
12/08/2020 SEI/UFPel - 0981578 - Ata de Reunião

https://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1121718&infra_sist… 1/3

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

ATA DE REUNIÃO

ATA DE REUNIÃO 09/2020 - Extraordinária
 

Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de 2020, às 8 horas e 30 minutos, via webconferência,
devido à pandemia de Covid-19, realizou-se a Reunião da Câmara de Pesquisa do Centro de Engenharias,
sob a presidência da Profª. Gizele Gadotti, com o comparecimento dos constantes da lista de
presença 0981579, e com a presença do servidor Glenio do Couto Pinto Junior, do Núcleo de PI e
Patentes/CIT/PRPPGI, como convidado. Constatada a existência de quórum, a Profª. Gizele saudou a
todos, agradeceu a participação do servidor Glenio Junior, solicitou a autorização dos presentes para a
gravação da reunião, apresentou o perfil do servidor Glenio, e iniciou a reunião. 1- Engenharia e
Patentes -  servidor Glenio Junior; Com a palavra, o servidor Glenio iniciou a sua fala ressaltando a
importância de se proteger o conhecimento, citando como fatores os seguintes: 1) vivemos em uma
sociedade do conhecimento, salientando o impacto potencial das tecnologias disruptivas, com potencial de
alterar o status quo; 2) a gestão do conhecimento tem relação direta com nível de desenvolvimento social e
econômico; 3) na cadeia de valor a maior parcela fica nas mãos de quem detém o conhecimento; Salientou
que a Universidade tem diversas funções (social, política, assistencial...) porém a principal função da
universidade é criar e difundir conhecimento. Ressalta que, contudo, tradicionalmente a universidade
patrimonializa os bens corpóreos (veículos, equipamentos). Já o conhecimento, a universidade
transfere para pessoas, empresas, e outras organizações privadas ou públicas, quando forma seus
profissionais, esses profissionais ministram palestras, publicam resultados de estudos e pesquisas em
periódicos; quando presta serviços especializados, quando realiza pesquisa em parceria com outras
instituições, quando transfere know-how, cede ou licencia PI por contrato. Explicou, a seguir, que a
patente (sendo privilégio de invenção - PI ou modelo de utilidade - MU) é uma das formas de transformar
o conhecimento em patrimônio público, da instituição, citando outras, como desenho industrial,
fornecimento de tecnologia, serviços de assistência técnica, marca de produtos e serviços, franquia
empresarial, e outros registros (indicação geográfica, registro de programa de computador, topografia de
circuitos integrados); sendo todos esses são geridos pelo INPI (Instituto Nacional da Propriedade
Industrial ). Já os cultivares são geridos dentro do Ministério da Agricultura, e os Direitos Autorais e
Conexos, na Fundação da Biblioteca Nacional. A seguir, passou a esclarecer de que se trata a carta-
patente: um título de propriedade temporário, concedido pelo Estado, aos inventores ou empresas que
passam a possuir os direitos sobre a invenção (de produtos, processo de fabricação, aperfeiçoamento de
produtos preexistentes). Com a posse da carta-patente, portanto, o titular tem o direito de impedir a
exploração de seu produto por terceiros (podendo usar, vender ou transferir esses direitos). Com uma
carta-patente, esclareceu que não necessariamente o seu detentor tem o direito de explorar esse produto ou
serviço. A linguagem de uma patente é comercial, e não científica; seu objetivo é distinguir a invenção,
explicar a tecnologia e como ela é feita. Se diferencia de um artigo científico, não sendo necessário
amparar uma patente de referências científicas, pois têm objetivos diferentes. Ressaltou que o Brasil ainda
é um país que pouco registra e deposita patentes, sendo ainda a maioria dos registros feitos no Brasil
provenientes de estrangeiros que fazem o registro aqui para poder explorar a tecnologia. Desde a
publicação da Lei de Inovação, em 2004, o número de patentes concedidas no Brasil veio aumentando, de
forma geral. Dando prosseguimento, o servidor Glenio passou a apresentar a forma de como se pode fazer
esse registro. Citou a Lei da Propriedade Industrial (Lei nº 9279/1996), sendo essa lei a mudança no
registro de patentes de medicamentos, o que proporcionou, entre outras questões, a lei do medicamento
genérico. Citou, ainda as Instruções Normativas PR nº 30/2013 e 31/2013. Destacou que as patentes são
territoriais, sendo concedidas somente para o país na qual ela está sendo pleiteada, não havendo patente
mundial. Há, porém, algumas regiões que possuem patentes regionais, atualmente quatro sistemas: o
Instituto Europeu de Patentes (IEP), a Organização Regional Africana da Propriedade Intelectual
(ORAPI), a Organização Africana da Propriedade Intelectual (OAPI) e a Organização Eurasiática de
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Patentes (OEAP). Ressaltou que há um prazo de 12 meses para depositar a patente no exterior a partir do
momento que ela é feita no Brasil; porém, trata-se de um custo elevado para que esse registro seja feito
fora do país, ficando inviável, no momento, pela universidade. Assim, é necessário que haja um modelo de
negócios quando se faz uma patente. Com isso, esclareceu que existe o Tratado de Cooperação em matéria
de Patentes (PCT), um acordo para a cooperação internacional no domínio das patentes. É em grande parte
um tratado para a racionalização e a cooperação no que diz respeito ao depósito, à pesquisa e ao exame de
pedidos de patente e à difusão das informações técnicas neles contidos. O PCT não prevê a concessão de
patentes "globais/internacionais". A tarefa e a responsabilidade da concessão de patentes pertence
exclusivamente às administrações mencionadas acima e às administrações nacionais de patentes. O PCT
amplia em 18 meses esse prazo para internacionalização, chegando a 30 meses. Destacou que a maior
parte da América do Sul não faz parte do PCT, somente Brasil, Venezuela e Equador. Nos países em que
não há o PCT, segue valendo o prazo de 12 meses. A seguir, apresentou os requisitos de patenteabilidade
que devem ser seguidos para a concessão e manutenção da patente, sendo eles divididos em requisitos
formais (modo pelo qual a invenção é submetida), materiais ou substantivos (dizem respeito à invenção
em si mesma, a seu conteúdo). Nos aspectos materiais ou substantivos, são observados a novidade e o
estado da técnica. Novidade é uma invenção ou modelo de unidade que não estão compreendidos no
estado da técnica; sendo inédita. Com isso, é importante o sigilo, ou seja, não pode ter sido publicada.
Explicou que o Estado da Técnica é constituído por toda matéria que se tornou acessível ao público, antes
da data de depósito do pedido de patente, por descrição oral ou escrita, por uso ou qualquer outro meio, no
Brasil ou no exterior, ressalvados: Período de Graça, Prioridade Unionista e Prioridade Interna. Quando da
apresentação de um trabalho à banca avaliadora, é necessário que seja assinado um Termo de
Confidencialidade, para que seja mantido o sigilo. Somente após a concessão da patente o trabalho poderá
ser publicado. Ressaltou ainda que após o depósito da patente junto ao INPI podem ser publicados
trabalhos relacionados à invenção, porém não se pode mais mexer na patente caso seja feita essa
publicação. Ressaltou que uma descoberta não pode ser patenteada, pois trata-se de algo que já existia na
natureza. A partir de uma descoberta, porém, pode ser feita uma invenção (ou seja, possui uma
intervenção humana). Não necessariamente, porém, uma inovação virá de uma invenção. Informou, ainda,
que para uma patente é preciso que a ideia esteja concretizada (criação do intelecto invenção), e que tenha
sido demonstrada a sua aplicação industrial, mas não é necessário que tenha sido efetivamente construída.
Citou os artigos 10 e 18 da Lei 9.279/96, que tratam do que não se considera invenção nem modelo de
utilidade e do que não é patenteável. Apresentou, ainda, os conceitos de atividade inventiva, ato inventivo,
invenção e modelo de utilidade (Arts. 13 e 14 da LPI): uma invenção é dotada de atividade inventiva
sempre que, para um técnico no assunto, não decorra de maneira evidente ou óbvia do Estado da Técnica.
O Modelo de Utilidade é dotado de ato inventivo sempre que, para um técnico no assunto, não decorra de
maneira comum ou vulgar do Estado da Técnica. Esclareceu a seguir o direito de prioridade, que tem por
objetivo assegurar que não haja prejuízo àquele que solicitou primeiro. Ressaltou que há a prioridade
unionista e a prioridade interna. Ainda, há o benefício do período de graça (que nem todos os países
possuem, além de que ele varia de país para país). Esse período de graça determina que não será
considerado como estado da técnica a divulgação de invenção ou modelo de utilidade, quando ocorrida
durante os 12 (doze) meses que precedem a data de depósito ou a de prioridade de pedido de patente.
Porém, ressaltou que trata-se de uma exceção, não sendo recomendada a utilização do período de graça, a
não ser que seja extremamente necessário. Ainda, tratou do artigo 15 da LPI, que determina que a
invenção e o modelo de utilidade devem possuir aplicação industrial, ou seja, que possam ser utilizados ou
produzidos em qualquer tipo de indústria. O servidor Glenio finalizou a sua fala salientando a estrutura da
UFPel, através do Núcleo de Inovação Tecnológica capacitado. A seguir, a palavra foi aberta aos
participantes da reunião para questionamentos. Nada mais havendo a tratar, a Professora Gizele agradeceu
a presença de todos, em especial do servidor Glenio Junior, e encerrou a reunião, da qual, para constar, eu,
Julia Mello dos Santos, secretária da Câmara, lavrei a presente ata, que, após aprovada, vai assinada
eletronicamente por mim e pela Coordenadora, Professora Gizele Ingrid Gadotti.

Documento assinado eletronicamente por JÚLIA MELLO DOS SANTOS, Auxiliar em Administração,
em 11/08/2020, às 10:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GIZELE INGRID GADOTTI, Professor do Magistério
Superior/Adjunto, em 11/08/2020, às 17:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0981578 e
o código CRC 1ACB7660.
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